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PROJETO DE LEI N.º 10.359, DE 2018 
(Do Sr. Augusto Carvalho) 

 
Acrescenta parágrafo único ao art. 842 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro 
de 2002, que institui o Código Civil.  
 

 
DESPACHO: 
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 
(MÉRITO E ART. 54, RICD).  
 
APRECIAÇÃO: 
Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
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O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º Acrescente-se ao art. 842 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 

2002, o seguinte parágrafo, que será o único:  

“Art. 842. .............................................................. 

Parágrafo único. A coisa julgada material formada 

em virtude de acordo celebrado por partes maiores e 

capazes, versando sobre a partilha de bens imóveis 

privados e disponíveis, homologado judicialmente por 

ocasião de divórcio consensual, não impede que haja um 

novo ajuste consensual sobre o destino dos referidos bens, 

desde que o requerimento de alteração do acordo não 

decorra de vício, de erro de consentimento ou litigiosidade 

sobre o objeto da avença.” 

 

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

JUSTIFICAÇÃO 

 

A 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Recurso 

Especial nº 1.623.475 - PR (2016/0230901-2), decidiu, por unanimidade, que novo 

acordo de partilha de bens pode ser firmado mesmo após trânsito em julgado de 

sentença homologatória que disciplinou divisão de bens em divórcio. Trata-se de 

decisão inovadora que privilegia a desjudicialização dos conflitos e estimula a adoção 

de solução consensual típica dos métodos de autocomposição. 

O Recurso Especial foi interposto por um casal que se divorciou 

consensualmente. Após o trânsito em julgado da sentença homologatória da partilha 

de bens, o casal requereu a homologação de um novo acordo para alterar a divisão 

de bens. Na 1ª instância, a Justiça indeferiu o pedido. O casal recorreu da decisão e 

interpôs Agravo junto ao Tribunal de Justiça do Paraná, que indeferiu o recurso sob o 

fundamento de que não cabe alterar o acordo homologado judicialmente quando 

observadas todas as formalidades legais e a decisão já transitou em julgado. Em 
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decorrência, o casal recorreu ao STJ, onde a 3ª turma entendeu que a nova forma de 

partilhar os bens havia sido expressamente justificada pelas partes em razão da 

dificuldade em cumprir o acordo da forma inicialmente estabelecida.  

O Acórdão do Recurso Especial nº 1.623.475 - PR (2016/0230901-2), 

cuja Relatora foi a Ministra Nancy Andrighi, estabeleceu o seguinte: 

 

EMENTA 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. DIVÓRCIO CONSENSUAL. ACORDO 

SOBRE PARTILHA DOS BENS. HOMOLOGAÇÃO POR 

SENTENÇA. POSTERIOR AJUSTE CONSENSUAL ACERCA DA 

DESTINAÇÃO DOS BENS. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA. 

INOCORRÊNCIA. PARTES MAIORES E CAPAZES QUE PODEM 

CONVENCIONAR SOBRE A PARTILHA DE SEUS BENS PRIVADOS 

E DISPONÍVEIS. EXISTÊNCIA, ADEMAIS, DE DIFICULDADE EM 

CUMPRIR A AVENÇA INICIAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

AUTONOMIA DA VONTADE. AÇÃO ANULATÓRIA. 

DESCABIMENTO QUANDO AUSENTE LITÍGIO, ERRO OU VÍCIO 

DE CONSENTIMENTO. ESTÍMULO ÀS SOLUÇÕES 

CONSENSUAIS DOS LITÍGIOS. NECESSIDADE. 

1 - Ação distribuída em 14/09/2012. Recurso especial interposto em 

20/10/2015 e atribuído à Relatora em 15/09/2016. 

2 - Os propósitos recursais consistem em definir se houve negativa de 

prestação jurisdicional e se é possível a homologação de acordo 

celebrado pelas partes, maiores e capazes, que envolve uma forma 

de partilha de bens diversa daquela que havia sido inicialmente 

acordada e que fora objeto de sentença homologatória transitada em 

julgado. 

3 - Ausentes os vícios do art. 535, II, do CPC/73, não há que se falar 

em negativa de prestação jurisdicional. 

4 - A coisa julgada material formada em virtude de acordo celebrado 

por partes maiores e capazes, versando sobre a partilha de bens 
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imóveis privados e disponíveis e que fora homologado judicialmente 

por ocasião de divórcio consensual, não impede que haja um novo 

ajuste consensual sobre o destino dos referidos bens, assentado no 

princípio da autonomia da vontade e na possibilidade de dissolução 

do casamento até mesmo na esfera extrajudicial, especialmente 

diante da demonstrada dificuldade do cumprimento do acordo na 

forma inicialmente pactuada. 

5 - É desnecessária a remessa das partes à uma ação anulatória 

quando o requerimento de alteração do acordo não decorre de vício, 

de erro de consentimento ou quando não há litígio entre elas sobre o 

objeto da avença, sob pena de injustificável violação aos princípios da 

economia processual, da celeridade e da razoável duração do 

processo. 

6 - A desjudicialização dos conflitos e a promoção do sistema 

multiportas de acesso à justiça deve ser francamente incentivada, 

estimulando-se a adoção da solução consensual, dos métodos 

autocompositivos e do uso dos mecanismos adequados de solução 

das controvérsias, tendo como base a capacidade que possuem as 

partes de livremente convencionar e dispor sobre os seus bens, 

direitos e destinos. 

7 - Recurso especial conhecido e provido.  

 

Ao apresentarmos este projeto buscamos incorporar ao Código Civil 

importante inovação jurisprudencial que, pelos seus méritos e alcance social, prioriza 

a desjudicialização dos conflitos e a busca de alternativas viáveis de autocomposição. 

 

 Sala das Sessões, em 06 de junho  de 2018. 

 
Deputado AUGUSTO CARVALHO 

Solidariedade/DF 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002 

 

Institui o Código Civil. 
 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei: 

....................................................................................................................................................... 

 

PARTE ESPECIAL 

 

LIVRO I 

DO DIREITO DAS OBRIGAÇÕES 

....................................................................................................................................................... 

 

TÍTULO VI 

DAS VÁRIAS ESPÉCIES DE CONTRATO 

....................................................................................................................................................... 

 

CAPÍTULO XIX 

DA TRANSAÇÃO 

 

Art. 840. É lícito aos interessados prevenirem ou terminarem o litígio mediante 

concessões mútuas. 

 

Art. 841. Só quanto a direitos patrimoniais de caráter privado se permite a transação. 

 

Art. 842. A transação far-se-á por escritura pública, nas obrigações em que a lei o 

exige, ou por instrumento particular, nas em que ela o admite; se recair sobre direitos 

contestados em juízo, será feita por escritura pública, ou por termo nos autos, assinado pelos 

transigentes e homologado pelo juiz. 

 

Art. 843. A transação interpreta-se restritivamente, e por ela não se transmitem, 

apenas se declaram ou reconhecem direitos. 

.......................................................................................................................................................

....................................................................................................................................................... 
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